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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001273-44.2013.815.0461.
Origem : Vara Única da Comarca de Solânea.
Relator : Juiz Convocado Miguel de Brito Lyra Filho.
1º Apelante : Unimed Campina Grande. 
Advogado : Giovanni Dantas de Medeiros.
2º Apelante : Helena Maria Santos Viana. 
Advogado : Cledísio Henrique da Cruz.
Apelado : Os mesmos.    

PRIMEIRA  APELAÇÃO.  PLANO  DE  SAÚDE.
REAJUSTE  DA  MENSALIDADE  COM  BASE
EXCLUSIVAMENTE NA MUDANÇA DE FAIXA
ETÁRIA. PRELIMINARES. CERCIAMENTO DE
DEFESA. PRESCRIÇÃO.  PRAZO  DECENAL.
INOCORRÊNCIA.  REJEIÇÃO. INCIDÊNCIA
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
SÚMULA Nº 469 DO STJ. RELAÇÃO DE TRATO
SUCESSIVO. APLICAÇÃO DO ESTATUTO DO
IDOSO.  REAJUSTE  DO  VALOR  DA
MENSALIDADE  POR  MUDANÇA  DE  FAIXA
ETÁRIA. AUMENTO DE MAIS DE 27% (VINTE
E SETE  POR  CENTO).  PRÁTICA ABUSIVA E
ILEGAL. INCIDÊNCIA APENAS DO REAJUSTE
ANUAL  AUTORIZADO  PELA  AGÊNCIA
NACIONAL  DE  SAÚDE.  DANO  MORAL
INEXISTENTE. MERO DISSABOR.  REFORMA
DA SENTENÇA NESTE PONTO. PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO. 

− -  Encontrando-se  o  juiz  singular  pronto  para
proferir  o  julgamento,  diante  da  liberdade  que  lhe
conferida pela lei para apreciar as provas dos autos e
formar  seu  convencimento,  poderá  ele  indeferir
aquelas  que  considere  inúteis  ou  meramente
protelatórias. 

-  Não  há  como  prosperar  o  pedido  de  nulidade  de
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sentença,  por  cerceamento  de  defesa,  sob  o
fundamento  de  ausência  de  notificação  da  ANS,
quando foi designada audiência e a parte apelante não
compareceu  para  especificar  as  provas  que  desejava
produzir. 

-  Nas  ações  que  versam  sobre  a  abusividade  de
cláusula prevista em contrato de plano de saúde, há de
se  observar  o  prazo  prescricional  de  10  (dez)  anos,
previsto no art. 205 do Código Civil. 

-  Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos
contratos de plano de saúde, nos termos da Súmula nº
469 do Superior Tribunal de Justiça.

- Considerando que a relação jurídica estabelecida no
contrato de prestação de serviços médicos, em razão de
suas peculiaridades, é considerada de trato sucessivo,
aplica-se ao caso as regras estabelecidas pelo Estatuto
do Idoso. 

-  É  firme  a  jurisprudência  dominante  dos  Tribunais
Pátrios que atesta a ilegalidade e, consequentemente, a
nulidade  de cláusula contratual que prevê reajuste de
mensalidade de plano de saúde calcada exclusivamente
na mudança de faixa etária. Precedentes do STJ e do
TJPB.

- O reajuste flagrantemente excessivo da mensalidade
paga em virtude de contrato de seguro de saúde, por
motivo exclusivo do advento de idade, rompe com o
equilíbrio  contratual,  na  medida  em que  inviabiliza,
para os segurados, a continuidade do serviço.

- Dano moral se caracteriza pela lesão aos sentimentos,
ao atingir a subjetividade das pessoas, causando-lhes
inquietações espirituais, sofrimentos, vexames, dores e
sensações negativas.  Mero reajuste de valor de plano
de  saúde  não  se mostra  apto  a  ensejar  dano  moral
passível de recomposição, mas apenas mero dissabor,
ocasionado pelas contrariedades do cotidiano. 

SEGUNDA  APELAÇÃO.  SENTENÇA  QUE
JULGOU  PARCIALMENTE PROCEDENTE  A
PRETENSÃO  AUTORAL.  AUSÊNCIA  DE
FIXAÇÃO  DE  VERBA  HONORÁRIA.
SUCUMBÊNCIA  CONFIGURADA.  PRINCÍPIO
DA  CAUSALIDADE.  NECESSIDADE  DE
ARBITRAMENTO. INTELIGÊNCIA DO ART. 20,
CAPUT,  DO CPC. RECURSO  PARCIALMENTE
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PROVIDO.

- Nos termos do art. 20 do Código de Processo Civil,
“a  sentença  condenará  o  vencido  a  pagar  ao
vencedor as despesas que antecipou e os honorários
advocatícios”.  Assim,  havendo  sucumbência,  o
advogado que atuou em favor da parte vencedora fará
jus ao  recebimento de verba honorária, a qual deverá
ser  fixada  pelo  magistrado,  independentemente  de
pleito neste sentido.

-  Havendo  sucumbência  recíproca,  os  ônus
sucumbenciais  devem  ser  recíproca e
proporcionalmente distribuídos, na medida da derrota
de cada parte, conforme o disposto no caput do art. 21
do CPC, admitida a compensação da verba honorária,
nos termos do art. 20,  caput, do mesmo diploma e da
Súmula 306 do STJ.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária, rejeitar as preliminares, à unanimidade. No mérito, por igual
votação, deu-se provimento parcial  aos apelos, nos termos do voto do relator,
unânime. 

Trata-se  de  Apelações  Cíveis interpostas  pela Unimed
Campina Grande  e por Helena Maria Santos Viana  hostilizando sentença
prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Solânea, nos autos da Ação
Revisional de Contrato c/c Repetição de Indébito e Indenização por Danos
Morais ajuizada pela segunda apelante em face da primeira.

Na peça vestibular, a promovente informou que celebrou com a
parte promovida, em meados de 1990, contrato de prestação de serviços de
assistência à saúde, o qual teve sofreu aditivo, em 25 de junho de 2003, para a
aquisição do plano Univida, tendo ingressado com a presente demanda devido
ao seu plano ter sido reajustado em mais de 27% (vinte e sete por cento), diante
da mudança de faixa etária. 

Pugnou, então, após pedido liminar de cancelamento do reajuste
até o julgamento final da demanda, pela procedência da ação para considerar
ilegal o reajuste praticado pela demandada, determinando-se a redução do valor
da mensalidade para R$ 504,40 (quinhentos e quatro reais e quarenta centavos).
Pleiteou, ainda, indenização por danos morais e a restituição da quantia paga a
maior, devidamente atualizada e em dobro.

Liminar deferida (fls. 24/25).

Contestação  apresentada  (fls.  141/160),  arguindo,
preliminarmente, a prescrição. No mérito, alegou, em síntese, que não foi feito
um aditivo ao antigo contrato da autora, mas um novo negócio  regulado pela
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Lei nº 9.656/98. Sustentou ser o reajuste anual e o por faixa etária autorizados
pela ANS e satisfazerem o previsto no art. 16, inciso IV, da referida legislação.
Defendeu, ainda, inexistir os danos morais pleiteados. Requer, ao fim, sejam os
pedidos julgados improcedentes.

Sobreveio, então, sentença de procedência parcial (fls. 303/307),
cujo dispositivo assim restou redigido:

“ISTO POSTO, em conformidade com o artigo 51, IV,
do CDC, art. 15, §3º, do Estatuto do idoso, art. 927,
do  Código  Civil,  Resolução  Normativa  63,  do
CONSU,  e  por  tudo  mais  que  dos  autos  consta,
JULGO  PROCEDENTE  EM  PARTE  o  pedido
formulado na presente ação, confirmando a liminar
concedida,  para,  em  consequência,  reconhecer  a
ilegalidade  do  reajuste  realizado  na  mensalidade
paga  pela  promovente,  determinando  a  retirada  do
reajuste  nos  percentuais  estabelecidos  e  que  sejam
observados  os  legais,  compatível  com  o  equilíbrio
contratual, e condenar a promovida à devolução das
quantias  cobradas  a  maior  e  comprovadamente
pagas, de forma simples, bem como ao pagamento em
favor da autora da quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais)  a  título  de  indenização  por  danos  morais,
acrescida de juros de mora de 1% ao mês, a partir da
citação,  e correção monetária legal,  a contar desta
decisão,  em total a ser apurado à época da efetiva
liquidação.
Condeno ainda a promovida ao pagamento das custas
processuais,  no  entanto  deixo  de  condená-la  ao
pagamento de honorários advocatícios em razão de
não haver despesas a serem ressarcidas,  não houve
juntada  de  contrato,  bem  como  ser  a  autora
beneficiária da justiça gratuita.” (fls. 307).  

Inconformada, a ré interpôs Recurso Apelatório (fls.  322/341),
arguindo,  preliminarmente,  cerceamento  de  defesa  e  prescrição.  No  mérito,
defende a legalidade do reajuste praticado, pois houve previsão no instrumento
negocial, respeito aos limites e requisitos da Lei nº 9.656/98 e observância à
boa-fé. Sustenta não ter praticado ato ilícito ao reajustar o valor da mensalidade
do plano de saúde, motivo pelo qual a sentença que o condenou ao pagamento
de indenização por danos morais merece reforma. 

De  outra  banda,  também  inconformada,  a  autora  apela  (fls.
310/318) reivindicando somente a fixação dos honorários da sucumbência em
favor de seu advogado. 

Contrarrazões apresentadas (fls. 419/426 e 431/436).

A Procuradoria de Justiça deixou de opinar sobre o mérito, por
ausência de interesse público (fls. 459/462).
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É o relatório. 

VOTO.

Conheço dos recursos porque próprios e regularmente aviados,
presentes os pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade, pelo que
passo a analisá-los.

1 – Do   Recurso da Parte Promovida     

1.1 – Das Preliminares

1.1.1 - Do Cerceamento de Defesa

A Cooperativa  médica ré  aduz,  preliminarmente  ao  mérito,  a
nulidade  da  sentença por  cerceamento  de  defesa,  sob  o  argumento  de  ter
requerido,  na contestação, notificação da Agência Nacional de Saúde - ANS,
para informar sobre o prévio exame e autorização desta, para comercialização
do contrato (plano de saúde), pleito que sustenta não ter sido analisado pelo juiz
singular.

De antemão, consigno que não é preciso realizar grande esforço
de interpretação para se  averiguar  a  manifesta  improcedência do argumento
preliminar recursal, haja vista que foi designada audiências de conciliação e de
instrução (fls. 290 e 301), oportunidade que as partes teriam para especificação
de provas, e a promovida não compareceu. 

Ademais, há de se destacar que,  encontrando-se o juiz singular
pronto para proferir o julgamento, diante da liberdade que lhe conferida pela lei
para  apreciar  as  provas  dos  autos  e  formar  seu  convencimento,  poderá  ele
indeferir  aquelas que  considere inúteis  ou meramente protelatórias,  e assim,
antecipar o deslinde da causa.

A meu sentir, a diligência pretendida pelo recorrente, em sede de
apelo, mostra-se desnecessária, uma vez que  o magistrado de piso já possuía
elementos suficientes para proferir sua decisão. 

Pelo exposto, REJEITO a preliminar agitada. 

1.1.2 - Da Prescrição:

Lado outro, igualmente não assiste razão à recorrente quanto à
alegada prescrição. A apelante sustenta a ocorrência da prescrição trienal, nos
termos do art. 206, §3º, do Código Civil, uma vez que o reajuste se encontra
previsto no contrato celebrado em 2003 e a autora somente ajuizou a demanda
em 2013. 

No caso em tela, não há que se falar em incidência do comando
previsto no art. 206, §3º, inciso IV, do Código Civil, o qual estabelece em 03
(três) anos a prescrição para a pretensão de ressarcimento de enriquecimento
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sem  causa.  Isso  porque,  o  Código  Civil  diferencia  as  hipóteses  de
enriquecimento sem causa (arts. 884 a 886) e de pagamento indevido (arts. 876
a 883). 

Dessa forma, percebe-se claramente que o legislador entendeu
ser  necessário  dar  tratamento  jurídico  diferenciado  ao  enriquecimento  sem
causa e ao pagamento indevido, de modo que os aludidos institutos jurídicos
não devem se confundir.

Como  o  art.  206,  §  3º,  inciso  IV,  do  Código  Civil,  trata  da
prescrição  exclusivamente  das  ações  de  enriquecimento  sem  causa,  que
conforme exposto,  não é o mesmo que pagamento indevido,  entendo que o
prazo para ajuizar a ação de repetição de indébito é o geral de 10 (dez) anos
previsto no art. 205 do Diploma Civilista.

Nesse  sentido,  trago  à  baila  julgado  do Superior  Tribunal  de
Justiça: 

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.
CLÁUSULA ABUSIVA. REAJUSTE. FAIXA ETÁRIA.
PRESCRIÇÃO.  DECENAL.  ART.  205  DO  CC.
PRECEDENTES.  INCIDÊNCIA.  SÚMULA  83/STJ.
RECURSO  IMPROVIDO.  1.  É  decenal  o  prazo
prescricional aplicável aos casos em que se discute a
revisão  de  cláusula  considerada  abusiva  pelo
beneficiário de plano de saúde, nos termos do que
disciplina o art. 205 do Código Civil. Precedentes. 2.
Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ -
AgRg  no  AREsp:  624309  SP  2014/0322092-5,
Relator:  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,
Data  de  Julgamento:  28/04/2015,  T3  -  TERCEIRA
TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  01/06/2015)  –
(grifo nosso).

Nesse diapasão, não há que se falar em prescrição, uma vez que
o reajuste  das  mensalidades  do plano de saúde ocorreu  em junho de 2013,
momento em que houve a violação do seu direito,  ou seja,  há menos de dez
anos do ajuizamento da ação.

Com  tais  considerações,  REJEITO a  preliminar  e  passo  à
análise meritória.

1.2 – Do Mérito

1.2.1 - Da ilegalidade do reajuste:

Tenho que o cerne da questão consiste na aferição da legalidade
do reajuste das mensalidades do plano de saúde, em decorrência da mudança
de faixa etária da segurada. 
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Ab initio,  consigno que os contratos de planos de saúde estão
submetidos  às  disposições  do  Código de  Defesa  do  Consumidor,  enquanto
relação de  consumo atinente  ao mercado de  prestação de  serviços  médico-
hospitalares,  conforme estabelece  o  enunciado sumular  nº  469 do Superior
Tribunal de Justiça. 

Por outro lado, ressalte-se que a relação jurídica estabelecida no
contrato de prestação de serviços médicos, em razão de suas peculiaridades, é
considerada  de  trato  sucessivo,  motivo  pelo  qual  se  aplicam  as  regras
estabelecidas pela Lei nº 9.656/98, bem como o Estatuto do Idoso, posto que
com a renovação automática ocorre, anualmente, a formalização de um novo
contrato, aos quais, após 2003, incidem as disposições do mencionado estatuto.

Nesse  cenário,  considerando  a  legislação  que  trata  do  tema,
revela-se claramente abusiva a disposição contratual que estabelece reajustes
excessivos por motivo exclusivo da mudança de faixa etária, visto que rompe
com o equilíbrio do pacto, na medida em que inviabiliza, para os segurados, a
própria continuidade do serviço, violando, inclusive, os princípios da dignidade
da pessoa humana e da boa-fé. 

Frise-se  que  os  contratos  de  plano  de  saúde,  em sua  grande
maioria, são de adesão, nos quais o consumidor preenche proposta de simples
aceitação  de  termos  preestabelecidos  unilateralmente,  não  lhe  sendo
oportunizada a negociação das condições contratuais.   

Na hipótese em apreço, como bem acentuado pelo magistrado
primevo, quando a autora completou 70 (setenta) anos de idade, a mensalidade
do seu plano de saúde foi reajustada, passando o valor anteriormente pago de
R$  504,40 (quinhentos  e  quatro reais  e  quarenta centavos)  para R$ 641,07
(seiscentos e quarenta e um reais e sete centavos).

Não há dificuldades, pois, para se observar que o aumento foi
superior  a  27%  (vinte  e  sete por  cento),  razão  pela  qual  o  pedido  de
improcedência da demanda formulado pela apelante não merece guarida.

O reajuste em decorrência exclusiva da idade, ainda mais em se
tratando  de  idoso,  destoa  da  razoabilidade  e  possui  nítida  natureza
discriminatória, em clara afronta ao disposto no art. 51, inciso IV e §1º, incisos
II e III, do Código de Defesa do consumidor, in verbis:

“Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as
cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:
(…)
IV –  estabeleçam  obrigações  consideradas  iníquas,
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em
desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade; 
(…)
§1º  Presume-se  exagerada,  entre  outros  casos,  a
vantagem que:
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I  -  ofende  os  princípios  fundamentais  do  sistema
jurídico a que pertence;
II  –  restringe  direitos  ou  obrigações  fundamentais
inerentes  à  natureza  do  contrato,  de  tal  modo  a
ameaçar seu objeto ou o equilíbrio contratual;
III  –  se  mostra  excessivamente  onerosa  para  o
consumidor,  considerando-se  a  natureza  e  conteúdo
do  contrato,  o  interesse  das  partes  e  outras
circunstâncias peculiares ao caso”.

Nesse  contexto,  diante  do  que  preconiza  a  legislação
consumerista,  constata-se  que,  apesar  de  a  autora  ter  aderido  às  cláusulas
contratuais impostas pela demandada, o referido reajuste estabelece obrigação
que  se  reputa  manifestamente  abusiva,  pois  além  de  colocar  a  usuária  em
desvantagem, onerando-a de forma exagerada, mostra-se incompatível com a
boa-fé e a equidade, princípios norteadores dos contratos.  

Em  simetria  com  tal  entendimento,  trago  à  baila  julgado  do
Superior Tribunal de Justiça e deste Órgão Fracionário: 

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL.
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. ANÁLISE DO
MÉRITO DA DEMANDA EM RECURSO ESPECIAL.
IMPOSSIBILIDADE.  REQUISITOS.  REEXAME  DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.  REAJUSTE
EM  DECORRÊNCIA  DE  MUDANÇA  DE  FAIXA
ETÁRIA. DISCRIMINAÇÃO EM RAZÃO DA IDADE.
RECURSO  ESPECIAL.  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULA. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 5/STJ.
1.  A  jurisprudência  do  STJ  considera  abusiva
cláusula  contratual  que  prevê  reajuste  de
mensalidade de  plano de  saúde  em decorrência de
mudança  de  faixa  etária  do  segurado. 2.  Não  há
como  verificar  se  as  cláusulas  contratuais  foram
redigidas  de  forma  clara  e  de  acordo  com  as
resoluções aplicáveis, a teor da Súmula n. 5/STJ. 3.
Agravo  regimental  desprovido”.  (STJ;  AgRg-AREsp
202.013; Proc. 2012/0148045-4; DF; Quarta Turma;
Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira; Julg. 21/03/2013;
DJE 26/03/2013).” (grifo nosso).

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  CONSIGNAÇÃO
EM  PAGAMENTO  E  DECLARATÓRIA  DE
NULIDADE  DE  CLÁUSULA  CONTRATUAL.
RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  VIOLAÇÃO  AOS
DISPOSITIVOS  DO  CDC.  PLANO  DE  SAÚDE.
CLÁUSULA QUE  ESTABELECE AUMENTO  DE
CONTRIBUIÇÃO EM RAZÃO DE MUDANÇA DE
FAIXA  ETÁRIA.  MAJORAÇÃO  EXCESSIVA.
ABUSIVIDADE  DA CLÁUSULA.  OBSERVÂNCIA
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DA RAZOABILIDADE E DA FUNÇÃO SOCIAL DO
CONTRATO.  NECESSIDADE.  SENTENÇA
MANTIDA.  DESPROVIMENTO.  É  nula,  por  ser
abusiva,  a  cláusula  que,  em  contrato  de  plano  de
saúde,  estabelece  o  reajuste  das  contraprestações
pecuniárias em razão da mudança de faixa etária do
usuário,  elevando  a  contribuição  a  montante
excessivo”.  (TJPB;  AC  200.2011.008644-0/001;
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv.
João Batista Barbosa; DJPB 04/10/2013; Pág. 9)”.
(grifo nosso).

No  mesmo  norte,  não  obstante  as  alegações  da  parte  apelante
quanto ao suposto amparo legal do aumento no art. 15 da Lei 9.556, é de se
destacar que o Estatuto do Idoso, ineludivelmente, aplicável ao caso vertente,
veda expressamente a discriminação em razão da idade, senão vejamos: 

“Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do
idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde –
SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário,
em  conjunto  articulado  e  contínuo  das  ações  e
serviços,  para  a  prevenção,  promoção,  proteção  e
recuperação da saúde, incluindo a atenção especial
às doenças que afetam preferencialmente os idosos.
(...)
§ 3o É vedada a discriminação do idoso nos planos de
saúde  pela  cobrança  de  valores  diferenciados  em
razão da idade”.(grifo nosso).

A repeito do tema,  transcrevo o entendimento do Tribunal da
Cidadania,”in verbis”: 

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO.  CONTRATO DE PLANO DE
SAÚDE.  REAJUSTE  EM  DECORRÊNCIA  DE
MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA.  ESTATUTO DO
IDOSO.  VEDADA  A  DISCRIMINAÇÃO  EM
RAZÃO DA IDADE. I.  O art. 15 da Lei n.º 9.656/98
faculta a variação das contraprestações pecuniárias
estabelecidas  nos contratos  de  planos de saúde em
razão  da  idade  do  consumidor,  desde  que  estejam
previstas  no  contrato  inicial  as  faixas  etárias  e  os
percentuais de reajuste incidentes em cada uma delas,
conforme normas expedidas pela ANS. No entanto, o
próprio parágrafo único do aludido dispositivo legal
veda  tal  variação  para  consumidores  com  idade
superior  a  60  anos.  -  E mesmo para  os  contratos
celebrados  anteriormente  à  vigência  da  Lei  n.º
9.656/98,  qualquer  variação  na  contraprestação
pecuniária para consumidores com mais de 60 anos
de idade  está  sujeita  à  autorização prévia  da  ANS
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(art. 35-E da Lei n.º 9.656/98). II. A Agravante não
trouxe  qualquer  argumento  capaz  de  modificar  a
conclusão  alvitrada,  a  qual  se  mantém  por  seus
próprios fundamentos. Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos  EDcl  nos  EDcl  no  Ag  819.369/RJ,  Rel.
Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA,
julgado  em  26/04/2011,  DJe  06/05/2011)  - (grifo
nosso).

Assim, reconhecida a abusividade do reajuste da mensalidade,
decorrente da mudança de faixa etária, é de se concluir que a sentença bem
sopesou os fatos e aplicou o direito, razão pela qual não merece reparo neste
ponto. 

1.2.2 - Do Dano Moral:

Pretende a apelante,  ainda,  afastar a condenação  imposta pelo
juiz de piso a título de danos morais, sob o fundamento de não ter praticado ato
ilícito.  

Tenho que o mero dissabor, ocasionado pelas contrariedades do
cotidiano, não se confunde com o dano moral, que se caracteriza pela lesão aos
sentimentos, ao atingir a subjetividade das pessoas, causando-lhes inquietações
espirituais, sofrimentos, vexames, dores e sensações negativas.

Frise-se,  mais  uma vez,  que,  para que  se reste  configurado o
dano moral, é necessária a demonstração de uma situação que inflija na autora
uma dor profunda, e não um mero dissabor, causados pelos transtornos do dia a
dia, como ocorreu nos presentes autos, não havendo registro que a demandante
tenha se submetido a situação vexatória, humilhante ou de grande sofrimento
em virtude do reajuste do seu plano de saúde. 

Sobre o tema, leciona Sérgio Cavalieri Filho: 

“Dano  moral  é  a  lesão  de  um  bem  integrante  da
personalidade;  violação  de  bem personalíssimo,  tal
como a  honra,  a  liberdade,  a  saúde,  a  integridade
psicológica,  causando  dor,  vexame,  sofrimento,
desconforto e humilhação à vítima, não bastando para
configurá-lo qualquer contrariedade. Nessa linha de
princípio  só deve  ser  reputado como dano moral  a
dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à
normalidade,  interfira  intensamente  no
comportamento  psicológico  do  indivíduo,  causando-
lhe  aflições,  angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem
estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação
ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do
dano moral” (In Programa de Responsabilidade Civil,
5ª edição, Malheiros p. 93/98). 

Assim,  entendendo  que  o  simples  descumprimento  de  dever
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legal  ou contratual  caracteriza,  a  princípio,  mero aborrecimento,  incabível  a
condenação a título de danos morais,  motivo pelo qual  a  condenação, neste
ponto, deve ser afastada. 

2 – Do   Recurso da   Autora  
 
Também  inconformada  com  a  sentença,  a  autora  interpôs

Recurso de Apelação,  reivindicando a reforma da sentença somente para que
seja fixado os honorários da sucumbência em favor de seu advogado. 

Como  relatado,  a  sentença  de  instância  prima  julgou
parcialmente procedente a demanda, condenando a parte promovida ainda “ao
pagamento  das  custas  processuais,  no  entanto  deixo  de  condená-la  ao
pagamento  de  honorários  advocatícios  em razão de  não haver  despesas  a
serem ressarcidas,  não houve juntada de contrato,  bem como ser a autora
beneficiária da justiça gratuita” (fls. 307). 

Ora,  nos  termos  do art.  20  do  Código  de  Processo  Civil  “A
sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou
e os honorários advocatícios”.

O  supramencionado  dispositivo  legal  é  claro  e  não  deixa
margem para  interpretações  divergentes,  havendo  sucumbência,  o  advogado
que  atuou  em  favor  da  parte  vencedora  fará jus  ao  recebimento  de  verba
honorária,  a  qual  deverá  ser  fixada  pelo  magistrado,  independentemente  de
pleito neste sentido.

A matéria, inclusive, encontra-se sumulada perante o Supremo
Tribunal Federal, consoante enunciado nº 256: "É dispensável pedido expresso
para condenação do réu em honorários, com fundamento nos arts.  63 ou 64
do Código de Processo Civil"

Sobre  a  matéria,  trago  à  baila  os  ensinamentos  de  YUSSEF
SAID CAHALI:

"A condenação em honorários não é ex lege; o dever
do juiz é que é efeito da incidência da regra jurídica
cogente.
No  momento  em  que  o  juiz  se  pronuncia  sobre  o
conteúdo e a forma da ação, e se caracteriza, assim, a
sucumbência,  nasce,  não  desde  logo,  o  direito  do
vencedor ao reembolso das despesas do processo, mas
a obrigação do juiz de declarar quem deve arcar com
as mesmas.  O provimento a tal  respeito  é dever de
ofício; se o juiz se omite de fazê-lo, o vencedor tem
recurso,  não  necessariamente  para  obter  a
condenação da outra parte, mas a pronúncia a que
está  obrigado  o  juiz  sobre  aquelas  despesas”  (In
Honorários  Advocatícios,  3ª  ed.,  São Paulo:  Revista
dos Tribunais, 1997, p. 104).

No  caso  em  epígrafe,  como  visto,  o  juízo  a  quo julgou

Apelação Cível nº 0001273-44.2013.815.0461 11



parcialmente procedente a demanda, para reconhecer a ilegalidade do reajuste
realizado na mensalidade paga pela promovente,  determinando a retirada do
reajuste  nos  percentuais  estabelecidos  e  que  sejam  observados  os  legais,
compatível com o equilíbrio contratual; condenar a promovida à devolução das
quantias cobradas a maior e comprovadamente pagas, de forma simples, bem
como ao pagamento em favor da autora da quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) a título de indenização por danos morais. 

Ao  que  se  pode  ver,  não  há  dúvidas, que  deveria  ter  sido  o
postulante considerado vencido na maioria dos pedidos formulados na exordial,
tendo  ocorrido equívoco  do  magistrado  de  piso  ao  não  condenar  a  parte
promovida  ao  pagamento  dos  honorários  advocatícios  na  proporção  da
condenação imposta. 

Entretanto,  considerando  o  afastamento,  por  este  relator,  da
condenação  relativa  à  indenização  por  danos  morais,  entendo  que  houve
sucumbência recíproca, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada
parte, o que não impede a fixação, neste momento, dos referidos honorários
advocatícios. 

Nesta perspectiva,  sabe-se que,  nas causas  em que não houve
condenação, como na hipótese, ante o afastamento do dano moral, a regra a
orientar o magistrado na fixação dos honorários é aquela prevista no §4º do art.
20 do CPC, que assim dispõe:

"Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação
ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções,
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados
consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as
normas  das  alíneas  'a',  'b',  e  'c'  do  parágrafo
anterior". 

Assim,  levando-se em consideração as alíneas a que faz menção
o §4º do art. 20 do CPC, que se referem ao grau de zelo do profissional; ao
lugar da prestação do serviço; à natureza e à importância da causa, ao trabalho
realizado pelo advogado e ao tempo exigido para o seu serviço, entendo como
adequado  o  valor  de  R$  2.000,00 (dois  mil reais)  a  título  de  honorários
advocatícios. 

Dispositivo

Ante o exposto,  REJEITO as preliminares e, no mérito,  DOU
PARCIAL  PROVIMENTO à  apelação  da  promovida,  para  afastar  a
condenação  imposta  a  título  de  danos  morais.  No  mais,  DOU  PARCIAL
PROVIMENTO ao apelo da autora, para fixar os honorários advocatícios no
valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), mantendo íntegro os demais termos da
sentença vergastada. 

Considerando  que  as  partes  foram  vencedoras  e  vencidas  na
demanda revisional de contrato e,  ainda observando a modificação parcial do
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julgado  de  primeiro  grau,  há  de  se  observar a  sucumbência  recíproca  na
proporção de  50% (cinquenta  por  cento) para  cada  parte  sobre  o  montante
fixado por este relator, permitida a compensação. 

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Miguel Britto de Lira Filho, juiz
convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e
o Exmo. Dr.  Onaldo Rocha de Queiroga,  juiz  convocado em substituição a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra.
Lúcia de Fátima Maria de Farias, Procuradora  de Justiça.  Sala de Sessões da
Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Para-
íba, João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado Relator
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